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Introdução

A política social vem sendo realçada pelo Governo Lula, seguindo um caminho

semelhante ao de outros países da América Latina. A ênfase responde à recorrência dos fenômenos da desigualdade, pobreza e fome. Sob o governo de Luiz Inácio Lula da Silva, a política de combate à fome e de promoção da segurança alimentar é elevada à condição de prioridade na área social. Além disso, as áreas de Assistência Social e Combate à Fome ficaram, a partir de 2004, sob a responsabilidade de um mesmo órgão, o Ministério do

Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS). 

Se a segurança alimentar e nutricional não é um tema novo na agenda política, é

no governo Lula que, de fato, essa questão passa a ser considerada prioritária na agenda social governamental. Essa prioridade materializa-se na criação, logo no início da atual administração, de um órgão federal específico para implementar a Política de Segurança Alimentar e Nutricional, o Gabinete do Ministro Extraordinário de Segurança Alimentar e Combate à Fome (Mesa), diretamente ligado à Presidência da República, e na reativação do Consea.
O Direito Humano a Alimentação é indivisivelmente ligado à dignidade inerente à pessoa humana e é indispensável para a realização de outros direitos humanos. Ele é também inseparável da justiça social, requerendo a adoção de políticas econômicas, ambientais e sociais, tanto no âmbito nacional como internacional, orientadas para a erradicação da pobreza e a realização de todos os direitos humanos para todos. Esse é um direito do brasileiro, um direito de se alimentar devidamente, respeitando as particularidades e características culturais de cada região. E o Brasil, como todo país soberano, faz questão de garantir a Segurança Alimentar e Nutricional de seu povo. 

Políticas Sociais

Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) é a realização do direito humano a uma alimentação saudável, acessível, de qualidade, em quantidade suficiente, de modo permanente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, com base em práticas alimentares saudáveis, respeitando as diversidades culturais e sendo sustentável do ponto de vista socioeconômico e

agroecológico”. SISAN-2006. 

A garantia desse direito nos impõe a necessidade de implementar e efetivar políticas públicas em diferentes setores e não somente com o foco centralizados exclusivamente nas ações de segurança alimentar. Para a concretização desta política é necessário ainda, que as demais políticas públicas como a saúde, educação, geração de trabalho e renda, habitação, agricultura e abastecimento sejam elaboradas e implementadas de maneira articulada, para que se complementem. Pois somente sendo executadas desta forma poderiam ser capazes de colaborem para a melhoria da qualidade de vida da população. 

O Brasil, historicamente, vem desenvolvendo programas nesses diversos campos de atuação, no entanto, principalmente, a partir da década de 90, se fortalece no país uma concepção de política de SAN que advoga um novo formato institucional, destinado a potencializar e dar um caráter diferenciado às ações setoriais até então implementadas. Um dos eixos estratégicos dessa proposta é a intersetorialidade. 

A intersetorialidade nas ações se dará em todos os níveis desde a produção, passando pela comercialização, do controle de qualidade, acesso e da utilização do alimento nos níveis comunitário, familiar e individual.

Os Restaurantes Populares hoje implantados por todo o país, integram um importante sistema de Segurança Alimentar e Nutricional no Brasil, sua proposta de atuação vai além da oferta de refeições a preços baixos para a população de baixa renda. Trata-se, essencialmente, de uma iniciativa que visa atender não somente às necessidades nutricionais de seus usuários, adotando cardápios diversificados respeitando costumes e hábitos alimentares da população, tornou-se um espaço legítimo para a concretização deste debate.

Os Restaurantes Populares além de reduzirem os índices de insegurança alimentar decorrentes da má alimentação em grande parte da população, também tem como proposta de garantir o direito humano a alimentação,  estimular a produção e comercialização de alimentos, priorizando a compra dos gêneros junto aos agricultores da região e, dessa forma, contribuem também para o desenvolvimento do comércio local.

 As diversas ações sócio-educativas realizadas diariamente pelos Restaurantes têm como objetivo colaborar para a promoção social de seus usuários. As discussões na área de saúde funcionam como medidas preventivas no combate a doenças: tais como diabetes, hipertensão arterial, anemia, osteoporose e desnutrição. As atividades culturais são vivenciadas por meio da música, dança, artes cênicas, e visuais. 

 Os problemas vivenciados pela sociedade, mas principalmente aqueles que afetam as camadas mais pobres da população, têm sido caracterizados como complexos. Tal característica vem chamando a atenção do Poder Público na busca do enfrentamento a esta realidade por meio de uma abordagem intersetorial através da execução de políticas públicas, contudo toda esta discussão, é algo recente, mas já está sendo considerada como uma alternativa de resolução de problemas na pauta dos restaurantes Populares.

  Nesse contexto o tratamento setorializado dos problemas públicos como é o caso da fome é objeto de crítica. Tal crítica se refere principalmente ao fato de que esses problemas são considerados de acordo com a especialização dos profissionais responsáveis pelo serviço sem envolvimento direto de outros setores da sociedade.

O conceito de SAN acima mencionado remete a um desenho institucional de política pública que é, por princípio, supra-setorial (situado acima dos setores) e que norteia a implementação de ações setoriais a partir de uma compreensão integrada dos componentes alimentar (disponibilidade, produção, comercialização e acesso ao alimento) e nutricional (relacionado às práticas alimentares e à utilização biológica do alimento).

Os Restaurantes Populares lidam de forma integrada com os diferentes determinantes da situação alimentar e nutricional de uma população, que, por sua vez, são de naturezas distintas – econômica, psicossocial, ética, política, cultural etc. Portanto, a inserção dos objetivos de SAN e conseqüentemente dos Restaurantes Populares em cada política setorial implica uma mudança de lógica de atuação que impõe, necessariamente, o diálogo entre os diversos setores  envolvidos. Impõe, antes de tudo, um questionamento das próprias contradições da sociedade que se expressam nos objetivos setoriais mais específicos e que fazem com que, muitas vezes, as ações de determinados setores amortizem ou mesmo anulem o impacto dos demais.

Ao trazer esse tipo de desafio de reflexão para toda a sociedade, os Restaurantes Populares tornam-se um componente decisivo para a construção de um projeto de desenvolvimento que integre crescimento econômico, social e humano, resgatando valores éticos, de eqüidade, de cidadania e culturais.

Ao se trabalhar com o conceito de intersetorialidade busca-se fazer uma leitura da forma como as necessidades dos cidadãos dentro dos Restaurantes Populares estão sendo satisfeitas, interpretando-as como realmente são em sua totalidade. Esta ação implica, então, na articulação dos diferentes setores que, em ação conjunta, tentarão, além de resolver os problemas da sociedade, protegêla do processo de exclusão social. O trabalho intersetorial supõe não apenas o diálogo ou o trabalho simultâneo entre os atores envolvidos, mas sim a busca por resultados integrados (INOJOSA, 2001)..

Neste novo âmbito, políticas assistencialistas perdem seu lugar. O foco de atuação do governo passa a ser a transformação da sociedade, o desenvolvimento social e não apenas o simples suprimento de necessidades urgentes, como a distribuição de alimentos. Além disso, a adoção de enfoque territorial, em segmentos da população permite uma maior proximidade com o cidadão e faz com que fique mais fácil a percepção de seus problemas e como eles se apresentam no cotidiano.

Magalhães (2004) considera que programas de caráter intersetorial podem se dar de dois modos. 

Diante desta nova perspectiva de aproximação do cidadão e atendimento a suas demandas, os Restaurantes Populares vem adotando conceito de Centros de Referencia e Espaços Multidisciplinares de Segurança Alimentar. Além disto, como apontam Fonseca e Diniz (2002), “a constituição de espaços participativos, engendrados pela noção de rede, coloca em cena não só a possibilidade do consenso como também do dissenso, respeitando a diversidade dos atores sociais”, o que supõe que os atores aprendam a suportar conflitos, não no sentido de tolerar, mas de sustentar e aceitar soluções provisórias. Os Espaços Multidisciplinares de Segurança Alimentar surgem, então, como forma de dinamizar a relação do governo com o cidadão, considerando as demandas em sua totalidade e buscando resultados que promovam o direito humano a alimentação, desenvolvimento social e a inclusão de grupos discriminados na sociedade por meio da efetivação de ações no âmbito dos Restaurantes Populares.  

A articulação entre os setores pode se dar em diferentes níveis, conforme proposto:

a) multi-setorialidade: cada setor identifica programas que são prioritários em seu âmbito de atuação para alcançar um objetivo mais amplo de governo, como a SAN, e esses programas recebem um selo de prioridade, ou seja, uma garantia de recursos e uma atenção especial dos gestores, incluindo apoio técnico para implementação local. Esse tipo de estratégia promove ganhos setoriais pontuais e uma maior aproximação dos diferentes setores a uma lógica macro-setorial, mas não necessariamente a intersetorialidade, porque cada setor continua implantando seus próprios programas.

b) intersetorialidade: os diferentes setores constroem de forma conjunta e pactuada um projeto integrado destinado a alcançar objetivos mais amplos, como a SAN. Esse planejamento inclui a identificação de determinantes-chave das situações de insegurança alimentar e a formulação de intervenções estratégicas que transcendem as ações setoriais e impactam diferentes dimensões do problema. 

Uma política de SAN tem na intersetorialidade um princípio central que qualifica e redimensiona as ações setoriais pré-existentes. Para que ela ocorra, é fundamental, primeiro, que os Restaurantes Populares sejam de fato assumidos como componente estratégico de governo e que sejam construídos acordos políticos e negociados ganhos de curto, médio e longo prazos entre os atores envolvidos no processo.

A inserção do componente de SAN redimensiona as ações do setor saúde, ao aproximá-las das dimensões de produção, comercialização, acesso e comportamento alimentar para além dos aspectos nutricionais. 

Gestão Administrativa

A Gestão Administrativa do Restaurante Popular no modo terceirizado por meio de contratação de empresa de alimentação através de Licitação Pública, transfere a iniciativa privada a exploração do Restaurante, cabendo a administração pública a função de avaliação e monitoramento dos serviços, incluindo a presença de um nutricionista, gerente e  a Coordenação de Segurança Alimentar e Nutricional. O nutricionista deverá fazer o controle, avaliação e acompanhamento diário, para que seja garantida uma alimentação variada, balanceada e saudável. O gerente deverá ser um elo entre a prefeitura e a empresa na operacionalização, sendo acompanhado diretamente pelo coordenador de SAN, garantindo agilidade no atendimento, competência técnica e desempenha dos serviços.                                                                                                                                                                             

  À empresa compete a otimização dos recursos, material humano, profissionais da área, eficiência e produtividade,     garantindo a qualidade na alimentação e assegurando o preço. Ao município cabe a articulação com outras ações, programas e projetos de SAN, a garantia da dotação orçamentária e o acompanhamento e controle da gestão.

  A gestão dos Recursos Humanos caberá a empresa contratada, tanto em níveis técnicos quanto operacionais, no entanto, o sistema estrutural ,com análise e descrição de cargos,a qualificação, jornada de trabalho, normas e rotinas, capacitação, deverão ser cláusulas estipuladas na contratação, devendo a administração de Recursos Humanos analisar e avaliar continuamente o contingente humano, tanto qualitativa quanto quantitativamente.

   Um aspecto de grande importância para que a gestão terceirizada utilizando de recursos Públicos atinja os objetivos relevantes e propostos   de SAN, MDS e política de Assistência Social , é o Edital Público da Licitação, ele deverá conter todos os aspectos jurídicos , nutricionais e de gestão para que a empresa vencedora possa efetivamente prestar serviços de qualidade, com melhor e menor preço, organização e produtividade, agilizando a gestão dentro dos conceitos de SAN que asseguram uma alimentação adequada respeitando os aspectos e características locais e culturais.

  O modelo de gestão proposto possibilitará um melhor serviço ao público, num local amplo, bem equipado, confortável e com ambientes limpos e higiene necessários, além disso como é previsto dentro da proposição dos Restaurantes Populares mesmo sendo terceirizados, atrações culturais e artísticas, proporcionando lazer e oferecendo cultura, assim com informações , direitos e deveres dos cidadões e consumidores. Outros serviços oferecidos visam uma atuação conjunta com a secretaria de assistência social, programas do MDS e política de assistência social´, oferecendo cursos de qualificação para geração de emprego e renda ,utilizando o espaço Físico  do Restaurante Popular em favor da comunidade atendida . Portanto , falar em gestão administrativa  dos RPs  é pensar no indivíduo, que é o elemento chave de qualquer instituição , sendo ele o fator primordial para o sucesso de qualquer organização. 

    “Você que trabalha em um Restaurante Popular, em qualquer tarefa,  mas principalmente na gestão, veja aí um instrumento que abre caminhos para a PAZ, a PAZ não existe em um mundo sofrido de miséria e fome, a PAZ exige um mundo confortável com a vida , de bem com a vida , e a vida protegida, defendida, alimentada.”

“Dom Mauro Morelli, 2007”
Gestão de Alimentos

1 - Introdução

Uma alimentação saudável deve ser baseada em práticas alimentares assumindo a significação social e cultural dos alimentos como fundamento básico conceitual. Os alimentos trazem significações culturais, comportamentais e afetivas singulares que jamais podem ser desprezadas. O alimento como fonte de prazer também é uma abordagem necessária para promoção da saúde. Neste sentido é fundamental resgatar as práticas e valores alimentares culturalmente referenciados bem como estimular a produção e o consumo de alimentos saudáveis regionais (como legumes, verduras e frutas), sempre levando em consideração os aspectos comportamentais e afetivos relacionados as práticas alimentares. 

O setor público precisa assumir a responsabilidade de fomentar mudanças sócio–ambientais, em nível coletivo, para favorecer as escolhas saudáveis no nível individual. A responsabilidade compartilhada entre sociedade, setor produtivo e setor público é o caminho para a construção de modos de vida que tenham como objetivo central a promoção da saúde e a prevenção das doenças. Assim, é pressuposto da promoção da alimentação saudável ampliar e fomentar a autonomia decisória por meio do acesso a informação para a escolha e adoção de práticas (de vida) alimentares saudáveis. A temática referente a alimento é bastante abrangente, entende-se por alimento todo o produto de origem animal, vegetal e água que suprem as necessidades básicas de nutrientes dos seres humanos assegurando sua sobrevivência. 

2 - Controle Higiênico Sanitário
O controle higiênico-sanitário de alimentos é um dos mecanismos para a garantia da qualidade, sendo o armazenamento uma das etapas importantes no fluxo de preparo.

2.1 Armazenamento

O Armazenamento envolve três procedimentos básicos:

1. Congelamento: quando os alimentos são armazenados à temperatura de –18ºC ou menos (exemplo:freezer).

2. Refrigeração: quando os alimentos são armazenados à temperatura de 0º C a 10ºC (exemplo: geladeira), de acordo com o tipo de produto.

É recomendado: 

· carnes em geral: até 4º C;

· pescados: até 2º C ou permanecer congelados;

· sobremesas prontas: até 6º C;

· hortifrutigranjeiros (legumes, verduras, frutas e ovos): até 10º C;

· frios e laticínios: até 8º C.

3. Estoque seco: quando os alimentos são armazenados à temperatura ambiente, segundo especificações do próprio produto, sendo ideal a temperatura de no máximo 26 ºC.
2.2 Disposição e Controle na Utilização de Produtos

O estoque e as embalagens devem ser mantidos limpos e secos; produtos de fabricação mais antiga devem ser posicionados de forma a serem consumidos em primeiro lugar; a data de validade deve ser observada, nunca utilizar produtos vencidos; tudo deve estar identificado; os alimentos devem estar protegidos; alimentos ou recipientes com alimentos, não devem estar em contato com o piso, e sim apoiados sobre estrados ou prateleiras das estantes (os estrados devem Ter 30 cm de altura); o empilhamento no estoque devem ser alinhado e em altura que não prejudique as características do produto; as pilhas devem ter a amarração em forma de cruz para favorecer a ventilação e evitar acidentes; os alimentos que estão apoiados nas prateleiras das estantes, devem estar afastados da parede em pelo menos 10 cm para permitir a ventilação; A distância do teto deve ser de 60 cm; os alimentos não devem ficar armazenados junto a produtos de limpeza, químicos, de higiene e perfumaria, produtos descartáveis também devem ser mantido separados dos itens citados anteriormente, materiais em geral e estrados fora de uso devem ser retirados das áreas de armazenamento;  as caixas devem ser manuseadas com cuidado evitando-se submetê-las a peso excessivo; não devem existir caixas de madeira em nenhuma área, não é recomendado armazenar caixas de papelão ou geladeiras ou freezers, por serem porosos, isolantes térmicos e promoverem contaminação externa; as embalagens de leite podem ser armazenadas em geladeiras, porque seu acabamento é liso impermeável e lavável; as portas das geladeiras ou freezers devem ser mantidas fechadas, sendo abertas o mínimo de vezes possível; os alimentos, após o cozimento, podem permanecer em temperatura ambiente até perder um pouco de calor (ou seja, até atingirem 55º C) em seguida, devem ser armazenados em geladeira, para evitar que atinjam uma temperatura de alto risco, onde os microorganismos se multiplicam, podendo oferecer risco à saúde. Quando alcançarem a temperatura de 21º C, ou seja, temperatura de morno para frio, os alimentos podem ser cobertos, ao empilhar recipientes com alimentos prontos para consumo é recomendado cobrir cada um (pode ser com plástico apropriado ou papel impermeável), assim evita-se que o fundo de um recipiente entre em contato com o anterior, os recipientes devem ser organizados dentro da geladeira de maneira que facilite a circulação de ar frio; os alimentos armazenados sob ar frio (exemplo: nas geladeiras ou freezers) não devem estar em porções muito grandes. Preferir volumes de altura máxima de 10 cm e/ou peso de aproximadamente 2,5 Kg. Desta forma melhora-se as condições de congelamento, refrigeração, resfriamento, descongelamento e até a cocção (cozimento); qualquer alimento que necessite ser transferido da embalagem original (exemplo: alimentos em caixas de madeira) deve ser acondicionado de forma que se mantenha protegido. Certos alimentos, depois de serem abertos (exemplo: latarias), devem ser transferidos para recipientes limpos, com tampas e armazenados sob temperatura de 4º C (geladeira), na impossibilidade de manter o rótulo original do produto, as informações (nome do produto, marca, CNPJ, inscrição, data de fabricação, data em que foi aberto, ou na ausência desta informação escrever: “ consumir em 48 horas” ) devem ser anotadas em etiqueta e esta ser colocada no recipiente, qualquer irregularidade com produtos, deve ser informada ao responsável para sua inutilização.

2.3 Contaminação Cruzada

Ao transferirmos os microrganismos de um local para o outro através de utensílios, equipamentos, mãos, estaremos fazendo a contaminação cruzada.

Para evitá-la devemos manter a higiene em geral. É muito importante tomarmos cuidado para que a contaminação cruzada não ocorra entre os alimentos durante o armazenamento e a manipulação. Se não fizermos a higiene adequada de mãos e utensílios entre uma atividade e outra, a contaminação também poderá ocorrer.

Alguns exemplos de contaminação cruzada:

Alimento cru ( sem higienização ou “ in natura” ) e alimento pronto para consumo:

Exemplo: geladeira com carne crua descoberta e salada já higienizada, pronta para ser servida. O ar que circula dentro da geladeira pode transferir os microrganismos da carne para a salada.

Mãos, utensílios ou equipamentos que estejam em contato com o alimento cru (sem higienização ou “in natura” ), entrando em contato com o alimento pronto.

Exemplos:

· Utensílios que coloca carne crua na frigideira não pode ser o mesmo que retira;

· Mão que manipulou carne crua não pode ser a mesma que toca o coador de café;

· Vasilha utilizada para bater ovos crus não pode ser a mesma utilizada para colocar alimentos prontos.

3 – Distribuição das Refeições

É o local onde todo o serviço está ligado diretamente ao atendimento aos usuários, devendo ser evitado  o fluxo cruzado.

O salão de refeições é a área de consumo dos alimentos. O controle da circulação e o acesso do pessoal devem ser ordenados e sem cruzamentos. A área de dispersão é a região onde o usuário termina de montar o prato/bandeja e dirige-se à mesa. É o momento em que sua atenção está dividida entre equilibrar a bandeja e procurar o local para sentar, portanto, está sujeito a acidentes. Sendo assim, não devem existir fluxos cruzados, desníveis ou quaisquer obstáculos até as mesas. [SILVA FILHO, 1996] e [SILVA, 1998,

apud, LAWSON, 1978] com seções para pratos frios, pratos quentes, sobremesas, bebidas, etc. O usuário deve passar, obrigatoriamente, por todas as seções. Sua localização deve ser próxima à sala de cocção.

4- Planejamento de cardápio

A base do processo de trabalho em uma UAN é o cardápio, que vai guiar todas as etapas do fluxo produtivo e, segundo Teixeira et al. (1997), no momento da sua elaboração, devem ser considerados alguns aspectos fundamentais, entre outros: necessidades nutricionais e hábitos alimentares da clientela; disponibilidade de gêneros alimentícios no mercado; recursos humanos, disponibilidade das áreas e equipamentos da UAN; estimativa do número de refeições e estimativa de custo.
Os cardápios devem ser balanceados, de modo a satisfazer as necessidades energéticas e em nutrientes, garantindo, ao mesmo tempo, saúde, capacitação para o trabalho e "performance" física desejável ao indivíduo. Sabe-se também que cardápios bem elaborados despertam, nos usuários, embora a longo prazo conceitos básicos de nutrição (TEIXEIRA, 1997).

É preciso que o profissional nutricionista desenvolva a habilidade de planejar e, através da criatividade, procurar resolver os problemas que porventura possam existir em seu trabalho e que impeçam de alcançar os seus objetivos (GONSALVES & REGGIOLLI, 2000).
O ponto de partida para planejar um cardápio ou uma dieta é o estudo da população a que se destina. Quando se trata de coletividade sadia, primeiramente deve-se estabelecer o indivíduo padrão a partir da média das características da população estudada (SILVA &BERNARDES, 2002).

Para assegurar a adequação nutricional do almoço fornecido para a clientela da UAN, é preciso estabelecer o quanto o consumo médio corresponde às recomendações2, ou seja, se a média do que é consumido pelos clientes atende às necessidades nutricionais de um indivíduo-médio, que apresente as características prevalentes da clientela. As diferenças individuais são definidas pelas quantidades consumidas per capita, sendo dependentes do sistema de distribuição adotado pela UAN.
Terceirização

A prática da terceirização como um processo ou técnica administrativa surgiu após o início da II Guerra Mundial, quando as indústrias bélicas norte-americanas passaram a delegar algumas atividades para empresas

prestadoras de serviços, pois desejavam concentrar-se na atividade principal, voltada ao desenvolvimento e

produção de armamentos (1). No Brasil, a palavra terceirização teria sido cunhada inicialmente dentro da empresa Riocell, tendo como significado apenas a contratação de outras pessoas ou de empresas para a realização de atividades não-fins em qualquer organização. Entretanto, com o passar do tempo, com a

evolução do conceito atribuído à terceirização, ela passou a ser vista como processo de gestão, pelo qual terceiros assumem algumas atividades estabelecendo relações de parcerias. Assim, a empresa preocupa-se em desempenhar somente as tarefas ligadas ao seu ramo de negócio. Os conceitos de terceirização evoluíram e a maioria dos autores sobre o tema enfatiza alguns elementos em comum, tais como parceria, qualidade e mudança. Os registros mencionam ainda as vantagens competitivas advindas de estratégias bem planejadas, decorrentes de saudável relacionamento entre cliente e fornecedor. Essa abordagem de relacionamento pressupõe a existência de uma ação solidária entre as partes, na qual há prevalência dos

interesses mútuos pela qualidade.

A terceirização das refeições coletivas  nas empresas tem demonstrado transcorrer com eficiência, possibilitando o acesso a novos recursos tecnológicos e inovações, previsibilidade de gastos, custos e prazos, bem como o de contar com o apoio de pessoal qualificado. O processo de terceirização dos restaurantes pode ser considerado uma estratégia vantajosa na gestão dos Serviços de Alimentação Coletiva, favorecendo o funcionamento harmonioso e competente da empresa contratante, permitindo o alcance da qualidade em seu produto final ou do serviço a que se propõe. A criação do Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), a partir da Lei n° 6.312/76 também favoreceu a terceirização destes serviços, aos estabelecer que a execução deste Programa pode ser realizada por serviço próprio (auto-gestão) ou por meio de convênio com entidades fornecedoras de alimentação coletiva, sociedades civis e sociedades coletivas.

A adoção do processo de terceirização depende de certos fatores fundamentais, sendo o porte da empresa e a sua forma de gestão pontos importantes a serem considerados. A avaliação cuidadosa desses aspectos torna-se necessária para ter resultados positivos.

Conclusão

Mais de 50 milhões de pessoas sofrem de desnutrição na América Latina, segundo dados da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) divulgados em 2003. Apesar das profundas transformações ocorridas recentemente nas economias da regiões, que resultaram num salto da produção e oferta de alimentos, a pobreza, o desemprego,  a desnutrição e a insegurança alimentar continuam presentes. 

As doenças crônicas não transmissíveis, conhecidas também pela sigla DCNT, bem como a desnutrição são as principais causas de morte entre os brasileiros nos dias de hoje. Na lista dessas enfermidades aparecem as doenças do aparelho circulatório (DAC), o diabetes mellitus e os vários tipos de câncer (neoplasias malignas).

Diante disto, torna-se extremamente necessária ações  capazes de colaborar para promoção da segurança alimentar e nutricional. O Município de Cariacica tem como uma de suas características, elevada incidência de problemas sociais, destacando o alto índice de desemprego e ou subempregos, a falta ou a má, qualificação profissional que ao longo das últimas décadas têm colaborado para a insuficiente capacidade aquisitiva da população em relação a uma alimentação com qualidade

O Restaurante Popular,  além de possibilitar o acesso do indivíduo a alimentação saudável também visa Promover estratégias de inclusão social possibilitando melhora na qualidade de vida.
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